
C A LO R  E H U M A N IS M O  PARA O  
D IR E IT O  D O  TR A BA LH O

T a r s o  G e n r o *

I

A  crise  do D ire ito  do T rabalho  não  é  u m a crise som ente do D ireito  e m uito  m enos 
de u m a  p arte  específica  do D ireito . É  u m a crise d e  leg itim ação  e da rac ionalidade 
do E stad o  m oderno .

O  D ire ito  do T rabalho  ocupou  u m  pape l decisivo  no p rocesso  de dem ocratiza­
ção m a teria l do E stado  m oderno . A través dele, o con tra to  social da m odern idade fez  os 
d ireitos d a  c id ad an ia  b a te rem  nas portas da  fáb rica  e através de  u m  p rocesso  ju d ic ia l 
específico , a  d es igualdade  ficou  m enos desigual. A  crise do D ireito  do T rabalho  é a cri­
se do con tra to  soc ia l da m odern idade n a  sua fase m adura.

Jü rg en  H ab erm as d iz com  p ropriedade que, “ em  v is ta  da carência  dem ocrática  
de  leg itim ação , sem pre  su rgem  déficits quando  o círculo  daqueles que tom am  parte  nas 
dec isões d em o crá ticas  n ão  co incide com  o círculo  daqueles que são  afe tados p o r  essas 
dec isões” 1. E ste , ta lvez, se ja  o  g rande painel h istó rico  em  que o a tual D ireito  do T rab a­
lho  é desenhado .

A  red u ção  do espaço  decisório  da ação po lítica , p rinc ipalm en te  para  os c ida­
dãos com uns, é  d e term inada não  som ente pe la  “força no rm ativ a  do fá tico”, im posta  
p e la  eco n o m ia  g loba l (que induz certas reform as neo liberais), m as tam bém  é im posta  
p o r  u m a  b ru ta l h eg em o n ia  ideo lóg ica e cultural. E sta  hegem on ia  susten ta  a p roposta  
das refo rm as, co m o  ex ig íveis p o r  u m  “cam inho  ú n ico ”, que estabelece u m a iden tidade 
não  con trad itó ria , en tre  a “g loba lização” (verdadeira) e a ex istência  (falsa) de u m a só 
fo rm a p a ra  a  su a  rea lização .

O  p ro cesso  dem ocrático  em  curso  (e em  crise) tem  sido  pouco  aberto  para  ab ­
so rver as dem an d as e  in teresses que em ergem  de u m a sociedade, cu ja  p lu ralidade au ­
m en ta  c o m  a p ró p ria  decom posição  da es tru tura  de classes da sociedade industria l tra ­
d icional. S ua  co n seq ü ên c ia  é o lançam ento  no  desem prego , n a  p recariedade ou n a  in ­
term itênc ia , de ex tensos setores das classes trabalhadoras.

N a  verdade, o  m odelo  é autoritário  e im pugna inc lusive q ualquer “com partilha­
m en to ” p a ra  p ro p o rc io n ar u m a transição  com  “transações”, entre os diversos atores so -

* A d v o g a d o , f o i  d e p u ta d o  f e d e r a l  e  P r e fe ito  d e  P o r to  A leg re . P u b lic o u , e n tre  o u tro s, "D ire ito  In d iv id u a l  
d o  T r a b a lh o  -  U m a  a b o r d a g e m  c r i t ic a "  (L T R ) e  "  U to p ia  P o s s ív e l” (A r te s  &  O fíc io s). F o i P r o fe s s o r  
c o n v id a d o  n a  U n iv e r s id a d e  d e  A n d a lu z ia  (E sp a n h a ) . In te g r a  o  c o rp o  d o c e n te  d o  C u rso  d e  E x te n s ã o  
U n iv e r s itá r ia  d a  E s c o la  d e  G o vern o , ju n to  a o  In s ti tu to  d e  F ilo s o fia  e  C iê n c ia s  H u m a n a s  d a  U F R G S .

1. H A B E R M A S  J ü rg e n .  “N o s  lim ite s  d o  E s ta d o ” . In: Jo rn a l  F o lh a  d e  S ã o  P a u lo ,  C a d e rn o  m ais !  5 -4 , d o ­
m in g o  1 8 /0 7 /9 9
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ciais: o pacto  soc ia l-dem ocra ta  foi rom pido; o m ovim en to  s ind ica l ou  cap itu la  ou não  é
considerado; o m o d e lo  d e  desenvolv im ento , que susten tou  o p opu lism o  p rog ressis ta­
m odern izante , n ão  tem  m ais base  social e “ a d ispon ib ilidade p a ra  aceitar o fato de
com partilh ar depende, fundam entalm ente, do sen tim ento  de  fra tern idade: a  terceira 
v irtude d a  tríade que insp irou  a R evolução  F rancesa  e que (...) segue sendo a m ais des­
cu idada p e la  lite ra tu ra  ju r íd ic a”2.

U m  dos argum entos centrais da ideo log ia neo liberal p a ra  d efender o seu  m o d e­
lo de sociedade - e sg rim ido  tanto  pe la  sua doutrina econôm ica com o pelo s seus fo rm u­
ladores na  área do D ire ito  -  é a  afirm ativa de que haveria  u m a  “ redução  do traba lho”, 
que seria u m a co n seq ü ên c ia  da revolução  in form ático-eletrôn ica.

O fato  é verd ad e iro  quanto  à redução  da necessidade  do  “ trabalho  v iv o ”, dos 
m odelos da 2a R ev o lu ção  Industria l, m as ele é usado  p ara  enco b rir  u m  outro  processo: 
a apropriação  in tegral, p e lo  capital, dos benefícios da revo lução  tecno lóg ica  em  anda­
m ento , sem  q u alq u er b ase  é tico-m oral e sem  qualquer p ro je to  de in teg ração  social. 
U m a apropriação , aliás, q u e  já  foi in tegralizada e  que vem  elim inando  a  possib ilidade  
de socialização  dos b enefíc ios  desta revolução, através - p o r  exem plo  -  de um  a u ­
m ento  do tem po livre, com  d istribu ição  social, fu n d a d a  em  norm as p ú b lic a s  que im po­
nham  o em prego  e a  inc lusão  com o prioridade.

A  afirm ativa  da  redução  da necessidade do “trabalho  v iv o ” traz, po rém , no  seu 
bo jo  u m a verdade: um a  ra d ica l transform ação  do m undo do traba lho  e um a  crescen te  
desestru tu ração  das com unidades operárias clássicas. M as o “neo libera lism o  e a 
reestru tu ração  p ro d u tiv a  n ão  apon taram  para  a  abo lição  n em  o rechaço  do trabalho , se­
n ão  para  a  p o la rização , a  p reca rização, o desem prego  estru tura l, a  m a rg in a lização dos 
sind ica tos e o su rg im en to  de  novos m ovim entos sociais cu jas dem andas não  passaram  
p elo  n ão -traba lh o ”3.

P erm an ece4, p o is , a  cen tralidade do m undo do trabalho  com o u m  todo , para  a 
rep rodução  social, cen tralidade esta que agora foi articu lada de m aneira  inéd ita  com  
u m a  v io len ta  exc lusão  e sem i-exclusão . N ão  é p ossível deixar de  lem brar que ao con ­
trário  do que o correu  em  toda  a h istó ria  do D ireito  do T rabalho , este  m ovim en to  hoje 
vem  estim ulado  p o r  refo rm as legisla tivas e ju risp rudênc ias  “co m placen tes” , nu m  p ro ­
cesso  que tem  u m a  teleologia: “ libertar a acum ulação  de todas as cadeias im postas a 
ela pe la  d em o crac ia”5, j á  que a im plem entação  do neo liberalism o  só pode  ser fe ita  com  
au to ritarism o  e /ou  através de p roced im entos po líticos m anipula tórios.

2. R O M A G N O L I ,  U m b e r to .  “  E l  D e r e c h o , e l  T ra b a jo  y  la  H is to r ia ” . M a d r i  (E sp a n h a ) :  1997 , C o n se jo
E c o n o m ic o  y  S o c ia l ,  C o le c c ió n  E s tú d io s ,  n ú m e ro  39 , p . 181.

3 . C A M P IL L O , M a re ia ;  G A R Z A , E n r iq u e  d e  la. “H a c ia  d ó n d e  v a  e l tra b a jo  h u m a n o ? ” In: R ev . N u e v a
S o c ie d a d e .  C a ra c a s  (V e n e z u e la ) :  s e p t ie m b re -o c tu b re  1998 , p . 43 .

4 . R IC U P E R O , R u b e n s .  “ O  f im  d o  ó c io ” . In: J o rn a l  F o lh a  d e  S ã o  P a u lo ,  1 2 /0 9 /9 9 ,  C a d e rn o  2 , p .2 :
“ L e m b ra m -s e  d e  q u a n d o  e ra  m o d a  p a ra  e c o n o m is ta s  c o m o  G a lb ra i th  p re v e r  q u e  n o  f im  d o  s é c u lo  n ão  
s a b e r ía m o s  o  q u e  f a z e r  c o m  o  te m p o  liv re?  P o is  b e m , e s tu d o  re c e n te  d a  O rg a n iz a ç ã o  In te rn a c io n a l  do  
T ra b a lh o  (O IT )  a c a b a  d e  re v e la r  q u e  o s  a m e r ic an o s  t ra b a lh a m  q u a se  2 .0 0 0  h o ra s  p o r  ano ! O  p io r  (ou  
m e lh o r ,  a  d e p e n d e r  d o  p o n to  d e  v is ta )  é  q u e  o  n ú m e ro  d e  h o ra s  d e  t ra b a lh o  a n u a is  p o r  p e s s o a  n ão  c e s s a  
d e  a u m e n ta r ,  te n d o  s a l ta d o  d e  1 .883 , e m  80 , p a ra  1 .942, e m  9 0 , e  1 .996 , e m  9 7 ” .

5 . D U P A S , G ilb e r to .  “ A  ló g ic a  e c o n ô m ic a  g lo b a l e  a  r e v is ã o  d o  W e lfa re  S ta te : a  u rg ê n c ia  d e  u m  n o v o
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II

N a  eco n o m ia  neo liberal a o fensiva con tra  a sociedade o rgan izada tom a o n om e 
de “ lu ta  co n tra  o co rpora tiv ism o” , supostam en te em  defesa dos d esem pregados ou p re ­
cários, p o r  e la  criados. O  neo liberalism o, com  esta ideologia , inaugura um a estranha 
cu ltu ra  de  lu ta co n tra  “os p riv ilég ios” : transfo rm a as conqu istas  hum anizadoras, que 
fo ram  p ro cessad as  no  desenvolv im ento  cap ita lista  -  e  que ajudaram  inclusive a  m a n tê - 
lo -  em  “v an tag en s” vergonhosas.

P ara  fazer u m a  analog ia  h istórica, seria com o se depois das revo luções d em o ­
crá tica s, d irig idas p e la  bu rguesia  em ergen te , fosse atacada  a  neu tra lidade fo rm al do 
E stado  com o ’’p riv ilég io ” burguês, erig ido ileg itim am ente  con tra  o feudalism o, ou  
seja, tran sfo rm an d o  os d ireitos un iversa is, que decorrem  desta  neu tra lidade e sed im en­
tados p o r  u m  longo  p rocesso  de lutas, em  priv ilég ios descartáveis.

B asead a  n es ta  verdadeira  operação  estra tég ica  de desm onte  da razão , “ a teoria  
n eoc lássica  ex ige  o desm onte  do direito  coletivo  do trabalho  que -  à m aneira  de um  
cartel -  ad u lteraria  supostam ente o jo g o  de oferta  e p rocura. O  cam inho  ju r íd ico  para  
a lcançar esse  ob je tivo  p o d e  ser d iverso: exige-se, p o r  exem plo , o  fim  do efeito  o b riga­
tó rio  dos con tra tos co letivos, perm itindo-se  varian tes  con tra tuais p o r  conta do em pre­
gado  ind iv idual. N a  m esm a linha de pensam en to  situa-se a idéia de transfo rm ar o em ­
p regad o  em  partic ip an te  ou  sócio , para  libertar-se , assim , de  u m a  vez  p o r todas do d i­
reito  do trabalho , esse  v írus que m uda  de  f ig u r a  a  cada  novo  dia, p a recen d o  ter esca ­
p a d o  dos labora tó rio s de  engenheiros gen é tico s e de  especia listas em  arm as b io lóg i­
ca s"  6.

É  de se d es tacar que os a taques ao D ireito  do T rabalho  em  geral e  ao  D ireito  C o­
le tivo  em  p a rticu la r  tam bém  têm  razões de fundo. O  apelo  neo liberal - à  sem elhança 
do naz ism o  q u e  é  a m ais grave fo rm a de irracionalism o -  necessita  form a r  u m a  b ase 
social, p a ra  a rticu la r interesses e p rom over a sua susten tação  política.

P ara  a fo rm ação  desta base seus ideo lógos buscam  cooptar os setores do m u n ­
do do trab a lh o  m ais desorganizados, já  que essas frações, que têm  m enos experiência  e 
p o u ca  trad ição  de  lu ta , são  as m ais sensíveis ao u top ism o  neo liberal do m ercado  p e r­
feito . L em b re -se  de que “entre os operários que conservaram  seu trabalho  (m esm o) o 
n az ism o  n ão  lo g ro u  im plan ta r-se”7.

D e  ou tra  p arte , u m a  certa  “ le itu ra” ju d ic ia l da C onstitu ição , que v em  sendo im ­
p o s ta  p e los T ribunais  no  curso  destas reform as, é fundam ental p ara  o sucesso  do p ro je ­
to. D esta  m an e ira  “ a questão  p o lítica  não  é gestionada  d iretam ente pe la  classe po lítica , 
po is se  co n fia  a u m  ‘terceiro  m ed iad o r’: o C onselho  C onstituc ional8, cuja p rim eira  ta ­
refa  é o p era r  um a  'tradução’, em  term os ju r íd ico s , d e  todos os aspectos da  questão

p a c to ” . In : “A  G lo b a liz a ç ã o  e n tre  o  im a g in á r io  e  a  r e a l id a d e ” . S ã o  P a u lo : F u n d a ç ã o  K o n ra d -A d e ­
n a u e r -S t i f tu n g ,  C e n tro  d e  E s tu d o s ,  P e s q u isa ,  1998 , p . 5 9 /60 .

6 . D Ã U B L E R , W o lfg a n g . “D ire i to  d o  T ra b a lh o  e  S o c ie d a d e  n a  A le m a n h a ” . S ã o  P au lo : L T R  /  F u n d a ç ã o  
F r ie d r ic h  E b e r t  / I l d e s , 1997 , p . 125.

7. E S T É V E Z  A R A Ú J O , J o s é  A . “L a  C ris is  d e l E s ta d o  d e  D e re c h o  L ib e r a l” , B a r c e lo n a  (E sp a n h a ) ,  E d i to ­
r a  A r ie l , S .A ,  1 9 8 9 , p . 39

8 . N o  n o s s o  c a s o  o s  T r ib u n a is  S u p e rio re s .
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p a r a  co nvertê-la  em  p ro b le m a  ju r íd ic o ,  podendo  tratar-se , segundo  as regras, p rincíp i­
os e técn icas p ró p ria s  dos debates ju r íd ico s”9.

O D ire ito  do  T rabalho  “despo litiza-se” e a ex tinção  de d ireitos to rna-se u m a 
operação  “ técn ica” . E la  p assa  a  ser u m a sim ples adap tação  das relações de trabalho  à 
acum ulação  p red a tó ria  do  capita l volátil, sem  que os seus p róp rio s  agen tes po líticos 
desgastem -se  em  dem asia.

I I I

O D ire ito  do T rabalho , portan to , encontra-se  -  em  face da  sua instrum en ta liza­
ção  p e la  eco n o m ia  n eo lib era l -  num a encruzilhada, po is  e le  es tá  se  to m an d o  u m  direito  
não-con trad itório . E stá  fazendo  valer exclusivam ente a sua  face (fria) de instrum ento  
de m ercan tilização  d a  fo rça  de trabalho  e apagando  a  sua ou tra  face  (quente), afi rm a­
dora de d ireitos o rig inários  dos interesses das classes trabalhadoras. T ra ta -se  de um a 
afirm ativa  ap aren tem en te  vu lgar, m as que não  p o d e  ser ev itada , p a ra  que se  possa  d ia ­
logar com  seried ad e  sobre o seu  futuro.

E ssa  a firm a tiv a  en se ja  as seguintes perguntas: será  o D ire ito  do T rabalho  um  
m ero  servo  da  econom ia  e refletirá , p o r “necessidade” , apenas os seus m ovim entos? 
O u terá e le u m  p o ten c ia l em ancipató rio  -  com o era  percep tíve l até a década de setenta 
-  quando  u m a das suas faces (a que contem pla o tim isticam en te o fu turo , ao contrário  
do A njo  d e  K le e 10) regu lava  e in terferia  n a  espon tane idade  econôm ica, con tra  os seus 
aspectos m ais desu m an o s?

A  aná lise  fe ita  p o r  B lo ch 11, re la tivam ente às duas corren tes ex isten tes dentro  
do m arx ism o , u m a “co rren te  fria” (a do sta lin ism o cen tra lizador e au toritário ) e um a 
“corren te  q u en te” (do  luxem burgu ism o espontâneo  e dem ocrático ) -  m esm o que não 
concordem os co m  M arx  e B loch  -  serve com o m etáfora, p a ra  que nos posic ionem os 
sobre a evo lução  do D ire ito  do T rabalho  e sua crise atual.

A  “corren te  fr ia” do D ireito  do T rabalho, que está  h o je  se im pondo  p o litica ­
m en te  em  am plos segm entos da doutrina e em  ju risp ru d ên c ia  m ajo ritária  (de insp ira-

9. L U C A S  V E R D U , P a b lo .  “L a  C o n s t i tu c ió n  e n  la  E n c ru c i ja d a ” . In : R e v is ta  L u s o -E s p a n h o la  d e  D ire ito  
P ú b lic o  - E s ta d o  e  D ire i to .  n° 15 /16 , 1995 , p . 17.

10 . S A N T O S , B o a v e n tu r a  d e  S o u sa .  “ A  q u e d a  d o  A n g e lu s  N o v u s :  P a r a  a lé m  d a  e q u a ç ã o  m o d e rn a  en tre  
ra íz e s  e  o p ç õ e s ” . In  R e v is ta  C r í t ic a  d e  C iê n c ia s  S o c ia is ,  n °  4 5 . C o im b ra  (P o r tu g a l) :  m a io  d e  1996 , p .  7: 
"E m  m in h a  o p in iã o , n ã o  p o d e m o s  v o lta r  a  p e n s a r  a  tr a n s fo r m a ç ã o  s o c ia l  e  a  e m a n c ip a ç ã o  s e m  r e in ­
v e n ta rm o s  o  p a s s a d o , O  q u e  p r o p o n h o  n e s te  te x to  é  o  fr a g m e n to  d e  u m a  n o v a  te o r ia  d a  h is tó r ia  q u e  
n o s  p e r m i ta  v o l ta r  a  p e n s a r  a  e m a n c ip a ç ã o  s o c ia l  a  p a r t i r  d o  p a s s a d o , e, d e  a lg u m  m o d o , d e  c o s ta s  v i­
r a d a s  p a r a  o  fu tu r o .  C o m e ç o  c o m  a  a le g o r ia  d a  h is tó r ia  d e  W alte r  B e n ja m in . D iz  a s s im : H á  u m  q u a ­
d r o  d e  K le e  c h a m a d o  A n g e lu s  N o vu s . R e p r e s e n ta  u m  a n jo  q u e  p a r e c e  e s ta r  a  a fa s ta r - se  d e  a lg u m a  
c o isa  q u e  c o n te m p la  fix a m e n te .  O s o lh o s  e s tã o  a r re g a la d o s , te m  a  b o c a  a b e r ta  e  a s  a s a s  e s te n d id a s . É  
este , s e g u r a m e n te , o  a s p e c to  d o  a n jo  d a  h is tó r ia . E le  te m  a  fa c e  v o lta d a  p a r a  o  p a s sa d o . O n d e  v em o s  
p e r a n te  n ó s  u m a  c a d e ia  d e  a c o n te c im e n to s , vê  e le  u m a  c a tá s tro fe  s e m  f i m  q u e  in c e ss a n te m e n te  a m o n ­
to a  ru ín a s  s o b r e  r u ín a s  e  lh a s  va i a r re m e s s a n d o  a o s  p é s . E le  b em  g o s ta r ia  d e  f ic a r ,  d e  a c o r d a r  o s  m o r ­
to s  e  d e  v o l ta r  a  u n ir  o  q u e  f o i  d e s tro ç a d o . M a s  d o  p a r a ís o  s o p r a  u m a  te m p e s ta d e  q u e  lh e  e n fu n a  a s  
a s a s  e  é  tã o  f o r t e  q u e  o  a n jo  j á  n ã o  é  c a p a z  d e  a s  fe c h a r .  E s ta  te m p e s ta d e  a r ra s ta -o  ir re s is tiv e lm e n te  
p a r a  o  fu tu r o ,  p a r a  o  q u a l  te m  a s  c o s ta s  v ira d a s , e n q u a n to  o  m o n tã o  d e  r u ín a s  à  s u a  f r e n t e  c re s c e  a té  
a o  céu . E s ta  te m p e s ta d e  é  a q u ilo  a  q u e  c h a m a m o s  p r o g r e s s o . (B en ja m in , 1 9 8 0 : 6 9 7 -6 9 8 ) . "

11. M Ü S T E R ,  A m o .  “E m s t  B lo c h  - F i lo so f ia  d a  P rá x is  e  U to p ia  C o n c re ta ” , S ã o  P a u lo :  E d i to ra  U n e sp ,  
1993 , p . 94.

Rev. TST, Brasília, vol. 65, n º 1, out/dez  1999 257



D O U T R I N A

ção  ind ire ta  n o  m arx ism o -eco nom icis ta)12, parte  da idé ia  da  adequação  das relações de 
traba lh o  e do  seu  sis tem a de p ro teções - tan to  do E stado  de D ireito  com o do  s is tem a 
econôm ico  -  ao  “a juste  estru tu ra l” : a  econom ia  com anda  m ecan icam en te a  su p eres­
tru tu ra  ju r íd ic a  que responde de  m aneira  ''inevitável" .

P ara  este  a juste  é necessário  que o p rocesso  econôm ico  “ob je tivo” seja conce­
b ido  co m o  u m  con jun to  de novas form as de  p roduz ir  e de p rocessar o con tro le social, 
que -  segundo  os seus apologetas -  gera  u m  “cam inho  ún ico” p ara  toda  a  hum anidade. 
E ste  cam inho , que adequa tam bém  o sis tem a ju ríd ico , é o que v iab ilizaria  a m ax im iza­
ção  da  acum ulação  através de u m  novo  ciclo  de  desenvolv im ento , que A d am  S ch aff 
d es ign o u  com o o perío d o  do “cap ita lism o in fo rm ático” . O  " cam inho  único  " in sp ira  a  
re fo rm a  do  E stado , que  f o i  desenvo lv im en tista  e  socia l-dem ocra ta , p a ra  con form ar  
um  D ire ito  do T rabalho  de  desregulam entação .

A  “co rren te  q u en te” do D ireito  do T rabalho , ho je  em  franca m inoria  em  todo o 
m und o  ( inc lusive  p e la  m udança  de op in ião  da  m a io r p arte  dos seus m ais b rilhan tes 
d efensores), p a rte  do p ressuposto  de que as m udanças atuais n a  econom ia e na  p ro d u ­
ção  são  m u d an ças históricas. E las -  segundo  esta  posição  -  são contingenciadas po r 
u m a  rev o lu ção  tecn o ló g ica  que ainda não  alcançou  o seu  apogeu. O  D ireito  do T rab a­
lho  -  d es te  p o n to  d e  v ista  -  em  face dos devastadores efeitos sociais do “ajuste”, a inda 
p e rm an ece  com o u m  instrum en to  de regu lação  defensiva: um  instrum ento  de  conqu is­
ta  e  m a nu tenção  de  d ire ito s dos trabalhadores, com  as m esm as características e f in a ­
lidades q u e  cum priu  na  transição  da  p r im e ira  p a r a  a  segunda  R evo lução  Industria l.

N o  p r im e iro  caso  (“ corren te  fria”), tem os a  v incu lação  do D ireito  do T rabalho 
ao  que se  p re ten d e  com o “necessidades ob je tivas” da  econom ia  e a d isc ip lina deixa, 
em  m a io r  o u  m en o r grau , de v incu lar-se  à  o rdem  estatal com o to talidade. N ão  se “con ­
tam in a” co m  os p rin c íp io s constituc ionais e com  o p rog ram a im plícito  ou explícito  na 
o rdem  constituc ional: neste  caso , os d ireitos dos trabalhadores com põem  u m  fe ix e  s e ­
p a ra d o  d e  d ireitos, re la tivam en te  aos d ire itos e  p r in c íp io s  que  in form aram  a  em ergên ­
c ia  da  c id a d a n ia  m oderna.

O  T S T  tem  u m a  decisão  m em orável, nes ta  d ireção , nu m a ação resc isó ria  cuja 
dec isão  to rn ou-se em blem ática: “A  A çã o  R escisória , segundo  o art. 489  do CPC, não  
su sp en d e  a  execução  da  sen tença  rescindenda. E ssa  d isposição, ap licada  no  âm bito  
do  p ro c e sso  trabalh ista , requer in terpretação  cau te lo sa  - d iz  o acórdão  -  tendo em  
v is ta  q u e  o em pregado  nem  sem pre  tem  cond ições econôm ico-financeiras de  repor o 
q u e  h o u ver receb ido  na  ex e c u ç ã o '. O  que está  d ito  aqui é que esta  no rm a tu te lar -  que 
p ro teg e  o c idadão  aparelhado  com  um a decisão  ju d ic ia l transitada  em  ju lg ad o  -  não 
p o d e  se r  ap licad a  em  favor do traba lhador subord inado  em  face de sua p resum ida p o ­
breza. A  n o rm a legal que assegura a con tinu idade  da  execução  vale  para  uns e  não  vale  
p a ra  outros! N ão  vale  p a ra  aqueles que o d ireito  d iz  que m ais necessitam  de u m a tu te la  
ju r isd ic io n a l efe tiva” 13.

12. F e rn a n d o  H e n r iq u e  a o  a ta c a r  o  P a r la m e n to  e m  1 2 .09 .99 , n u m  d is c u rso  c o m e n ta d o  p o r  to d o s  o s  j o r ­
n a is ,  rá d io s  e  te le v isõ e s  d o  p a ís ,  d is se  q u e  as  r e fo rm a s  e ra m  u m a  “n e c e s s id a d e  o b je t iv a ” .

13. C O E L H O , R o g é r io  V io la .  “A  c r ise  d a  p re s ta ç ã o  ju r i s d ic io n a l  t r a b a lh is ta ” . In : D e m o c r a c ia  &  M u n d o
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C abe lem b rar -  em  confron to  com  esta  p osição  do T S T  -  a  v aliosa  lição  de  P i­
nho Pedreira: “A  u n id ad e  da o rdem  ju ríd ica  estatal supõe u m  con jun to  de  p rincíp ios 
fundam entais n a  b ase  de todo  o d ireito  e nesses p rinc íp ios se reú n em  o D ireito  C iv il e o 
do T rabalho. A d m itir  o con trário  se ria  des tru ir  as n orm as básicas d a  ordem  so c ia l, 
equ ivaleria  a pen sar, p o r  exem plo , que em  m atéria  de traba lho  p o d eriam  não  ter ap lica­
ção as reg ras derivadas das garan tias ind iv iduais” 14.

N o  seg u n d o  caso  (“ corren te  quente”), tem os com o  cen tro  da  reflexão  e d a  p r á ­
x is  a cond ição  do  tra ba lhador  v incu lada  ao âm bito  to ta l da o rd em  estatal. E sta  v incu ­
lação estabe lece  u m a  p ro x im idade  cada v ez  m ais concreta , da  sua  cond ição  básica de 
“vendedor da fo rça  d e  trab a lh o” -  que o traba lhador é  -  co m  a  su a  cond ição  estru tu ra l 
de cidadão , p ro x im id ad e  esta  que transfere, p a r a  a  cond ição  do  trabalhador, os d ire i­
tos fu n d a m en ta is  da  c idadan ia  m oderna. U m a passagem  d a  m e lh o r dou trina  espanho­
la sin tetiza  a posição : “O  T C 15 p rocedeu , com  efeito , à  ap licação  d ire ta  dos preceitos 
constituc ionais à  re lação  de trabalho , so lucionando  o p ro b lem a  p rocessual p rév io  a 
respeito  da e f icác ia  m ed ia ta  dos direitos fundam entais en tre  p rivados, e, co m  o apoio 
da cláusu la  an tid isc rim ina tó ria , cuja v irtua lidade  é d inam izada  e es tend ida  p o r sua  j u ­
risprudência, rea lizo u  fu n d a m en ta lm en te  um  verdade iro  "traba lho  de  p ed a g o g ia  so c i­
a l ” ao a firm a r que  a  em presa  não  è um  ‘território  im p en e trá v e l’ à s  liberdades p ú b li­
cas dos tra b a lh a d o res” .16

A o con trá rio  da  in te rp re tação  constituc ional f rancesa  e  espanhola , que através 
do ju iz , n o rm alm en te  “reescrev e” a C onstitu ição , p a ra  afirm á-la , os T ribunais do p a ís  
a tua lm en te  reduzem  a  fo r ç a  norm ativa  da  C onstitu ição . O s tribuna is esquecem , p e r i­
gosam ente, que a C onstitu ição  é fruto de u m  com prom isso  en tre  classes e que tal redu ­
ção desleg itim a  a  p ró p r ia  ordem  ju r íd ica , enquanto  to ta lidade. E s ta  des leg itim ação 
suprim e do co m p ro m isso  “ a criação  de u m  espaço  aberto  ao  reconhec im en to  indefin i­
do dos d ireitos e das lib e rd ad es” 17, pondo  em  p erigo  a d em ocrac ia  -  à  m ed ida  que re ­
duz a  sua  resp e itab ilid ad e , a sua  “norm a fundam enta l” -  e a  p ró p ria  C onstitu ição .

A  crise  do D ire ito  do  T rabalho  é u m  dos aspectos cen tra is  da  crise  d a  m odern ida­
de e u m  aspec to  dec isivo  d a  crise  do E stado. D o destino  que darem os a este  im passe  m u i­
to dependerá  a  cap ac id ad e  de resis tênc ia  à barbárie . O s ju r is ta s  e operadores do D ireito  ­
sua con sciên cia  m ais, ou  m enos, v incu lada  aos va lo res  do rac ionalism o  crítico  que tem  
suas raízes n a  I lustração  e no  Ilum in ism o  -  têm  u m  p ro tagon ism o  essenc ia l neste  con ­
texto  : o  n eo lib era lism o  é a irracionalidade reg rada  pelo  m ercado  e o D ire ito  que lhe su s­
tenta n ão  co nsegu irá  leg itim ar-se . E sta  ileg itim ação  com prom ete  a p ro p r ia  dem ocracia.

d o  T ra b a lh o ,  p u b l ic a ç ã o  d a  G e n ro ,  C a m a rg o , C o e lh o ,  M a in e r i  e  A d v o g a d o s  A s s o c ia d o s  S /C , a n o  I, n° 
1, d e z ./9 7 ,  P o r to  A le g re ,  p . 22.

14. S IL V A , L u iz  d e  P in h o  P e d re i ra  da . “O s  P r in c íp io s  J u r íd ic o s  E s p e c í f ic o s  d o  D ire i to  d o  T r a b a lh o ” . In: 
T e n d ê n c ia s  d o  D ir e i to  d o  T r a b a lh o  C o n te m p o râ n e o ” . S ã o  P a u lo : E d iç õ e s  L T R , 1 980 , p . 3 4 4 /3 4 5 .

15. T r ib u n a l  C o n s t i tu c io n a l  e sp a n h o l.
16 . B A Y L O S , A n to n io .  “D e re c h o  d e l  T rab a jo : m o d e lo  p a ra  a rm a r” . M a d r i  (E sp a n h a ) :  E d i to r ia l  T ro tta ,  

S A , 1 991 , p . 97 .

17 . L U C A S  V E R D U , P a b lo .  “ L a  C o n s t i tu c ió n  e n  la  E n c ru c i ja d a ” . In : R e v is ta  L u s o -E s p a n h o la  d e  D ire ito  
P ú b lic o  -  E s ta d o  e  D ire i to .  n° 1 5 /16 , 1995, p . 17.
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